COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 31/2010 

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto autoriza o Poder Executivo a conceder Gratificação por Produtividade e Assiduidade mensal aos Professores da Rede Pública Municipal de Educação, pelo período de 24 meses, a contar de janeiro de 2010,  com recursos vinculados à Educação.
Encontram-se anexos ao projeto documentos para o atendimento no disposto nos arts. 16 e 17 da LRF, quais sejam:

a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

b) declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; e

c) demonstração da origem dos recursos para seu custeio e a comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais estabelecido na LDO, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente da despesa.

Encontram-se ainda anexados ao projeto, dentre outros, os seguintes documentos:

a) Of. nº 037/2010 do SINDSERV-LD; e

b) Ata da reunião extraordinária da OLT da Educação realizada no dia 9 de fevereiro de 2010.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

A matéria objeto do presente projeto está afeta à competência legislativa do Município, consoante as disposições dos artigos 30, I, da Constituição Federal, e 5º, I, da nossa Lei Orgânica. 

A iniciativa no processo é privativa do Prefeito, nos termos do artigo 29, III, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o artigo 61, § 1º, II, "a", da Constituição Federal.

Observe-se todavia que já existe previsão para pagamento de gratificação por assiduidade para todos os servidores municipais, a qual foi instituída pela Lei nº 8729/2002 (cópia anexa), e que “a pretensão de se criar uma nova vantagem pecuniária, sob o mesmo fundamento de outra preexistente, ofende os princípios constitucionais da moralidade e da razoabilidade, bem como regra expressa da Constituição Federal, ...” (art, 37, XIV, da Constituição Federal), consoante bem informou a Procuradoria Geral do Município quando da análise do projeto de lei nº 442/2009 ( Parecer nº 1240/2009 – cópia anexa).

Para resolver tal questão, a própria Procuradoria sugere:

“Como solução, propomos que a nova lei estabeleça exceção de pagamento da gratificação, de que trata da Lei nº 8.729/2002, aos servidores beneficiários da Gratificação; tratada na Minuta. Entretanto, caso o Professor deixe de receber a nova vantagem (seja por força das excludentes dos arts. 4º a 7º; ou em razão da avaliação mencionada no art. 9º, da Minuta), deve-se prever regra para o desenvolvimento da gratificação da Lei nº 8.729/2002, observados os critérios por ela propostos, sob pena de ofensa ao princípio constitucional da irredutibilidade de vencimentos.”

Quanto à razoabilidade da proposta, oportuna a transcrição de trecho do parecer da Comissão de Educação, Cultura e Desporto exarado ao parecer nº 442/2009:

“Quanto ao objeto da proposta, entendemos, a princípio, que, em vez de se adotar esse procedimento de instituir gratificações, a Administração Pública deveria adotar tabelas salariais adequadas às diversas categorias profissionais do Município, sem a necessidade de estabelecer gratificações em razão de diferenças funcionais, visto que a prática da instituição de benefícios dessa natureza, como normalmente ocorre, gera conflitos e insatisfações dentre das outras categorias funcionais que não são contempladas com o benefício proposto.

Observamos também que, em que pese a justificativa de que a gratificação ora proposta visa a substituir o Prodap, criado por meio da Lei nº 10.249/2007, o incentivo financeiro decorrente desse Programa tinha por escopo custear ações voltadas ao desenvolvimento e ao aperfeiçoamento do professor da rede pública municipal, tais como aquisição de livros e periódicos, aquisição de bens e serviços necessários ao desenvolvimento de seu labor e participação em eventos de natureza científica, educacional ou cultural, enquanto que a Gratificação por Produtividade e Assiduidade aos Professores e Professoras da Rede Pública Municipal de Educação, instituída por meio deste projeto de lei, tem por base a avaliação de desempenho do professor, normalmente aplicada pela Administração Pública para a concessão de progressão funcional anual e para a efetivação de servidor em estágio probatório.”

Em que pese o apontamento feito pela Procuradoria Geral do Município no tocante à questão da assiduidade, a matéria poderá tramitar por esta Casa caso seja acatada a sua sugestão ou suprimida a referida expressão do texto do projeto.

Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 25 de fevereiro de 2009.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa com a emenda supressiva nº 1 que o acompanha.

Aprovada a matéria, solicitamos o seu reenvio a esta Comissão para correções de ordem técnica e redacional.

SALA DAS SESSÕES, 25 de fevereiro de 2010.
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